
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 181, p. 49-418, abr./jun. 2007196

das cláusulas, para não ferir direitos perso-
nalíssimos protegidos na CF.
- Nos contratos de plano de saúde, as cláusu-
las restritivas devem ser interpretadas de
modo a proteger a vida e a dignidade da pes-
soa humana, para que o contratante/segura-
do não se veja em situação de risco iminente,
ao necessitar de internação ou tratamento
emergencial.
- Nos contratos de prestação de serviço médi-
co, em caso de atendimento do contratante
em hospital conveniado de Unimed co-irmã
do Sistema, a cooperativa contratada deve-se
limitar a reembolsar o valor previsto em sua
tabela, sob pena de desequilíbrio do contrato.
Súmula: Negaram provimento (Processo nº
2.0000.00.507634-4/000 - Rel.ª Des.ª Márcia
De Paoli Balbino - j. em 20.10.05 - publ. em
1º.12.05).

Com tais considerações, dá-se parcial
provimento ao apelo da Unimed-BH -
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. para
acolher a pretensão recursal que estabelece
como limite, para reembolso, os valores
constantes da tabela da Unimed-BH.

Em razão da sucumbência parcial,
pagará a apelante 60% das custas processuais,
das custas recursais e honorários advocatícios
de 15% sobre o valor da condenação.

A parte apelada pagará 40% das custas
processuais e das custas recursais, suspensa a
exigibilidade em razão da assistência judiciária.

O Sr. Des. José Antônio Braga - Acessei
os autos e cheguei à mesma conclusão do em.
Des. Revisor.

Admitir o reembolso de quantias além
daquelas permitidas pela tabela da Unimed é
quebrar a isonomia, pois, se o usuário do plano
de saúde está sujeito a uma limitação, deve ser
extensiva a todos.

O Sr. Des. Pedro Bernardes - Sr.
Presidente, pela ordem.

Conhecendo os fundamentos dos emi-
nentes Revisor e Vogal, vejo que têm razão
Suas Excelências, no sentido da limitação ao
reembolso à tabela da apelante. De modo que
também estou, em reposicionamento, dando
parcial provimento, nos termos do voto dos emi-
nentes Revisor e Vogal.

Súmula - USANDO DE PRERROGATIVA
REGIMENTAL, REJEITARAM PRELIMINAR E
DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

-:::-

AÇÃO DEMOLITÓRIA - PRÉDIO - ÁREA COMUM - EDIFICAÇÃO - NÃO-AUTORIZAÇÃO -
UNIDADE AUTÔNOMA - CONDOMÍNIO - LEI 4.591/64 E NORMAS MUNICIPAIS - VIOLAÇÃO -

DEMOLIÇÃO - IMPOSIÇÃO

Ementa: Ação demolitória. Alteração da fachada do prédio. Construção edificada no terraço da
unidade autônoma. Convenção de Condomínio, Lei 4.591/64 e normas municipais. Violação.
Autorização dos condôminos. Ausência. Procedência dos pedidos iniciais. 

- Tendo o conjunto probatório demonstrado à saciedade que a construção erguida no terraço
da unidade autônoma pelo réu feriu a Convenção de Condomínio, a Lei 4.591/64 e as normas
municipais, é de se deferir o pedido de demolição. 

APELAÇÃO CÍVEL n° 1.0024.05.626467-4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Luiz
Alberto Tellechea Costa - Apelado: Condomínio Residencial São Bento - Relator: Des. SALDANHA DA
FONSECA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório

de fls., na conformidade da ata dos julgamentos

e das notas taquigráficas, à unanimidade de
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votos, EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO, REJEITAR PRELIMINARES E
NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 11 de abril de 2007. -
Saldanha da Fonseca - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Saldanha da Fonseca - Cuida-
se de recurso de apelação interposto por Luiz
Alberto Tellechea Costa em face da r. sentença
de f. 312/316, que, nos autos da ação
demolitória ajuizada pelo Condomínio
Residencial São Bento, julgou procedentes os
pedidos iniciais para determinar a demolição
total da construção realizada sobre a loja 83, 2º
piso do condomínio comercial Center São
Bento, no prazo de vinte dias, sob pena de ser
realizada pelo autor, a expensas do réu, assim
como ao pagamento das custas processuais e
honorários sucumbenciais. 

Irresignado, requer o apelante o julga-
mento do agravo retido de f. 169. Suscita, em
sede de preliminar, nulidade do julgado por
cerceamento de defesa e julgamento citra peti-
ta, bem como carência de ação por falta de
interesse processual. No mérito, alega que a
obra erguida sobre sua loja não compromete o
conjunto arquitetônico do condomínio, não
altera a fachada do prédio e não causa prejuízo
ao autor. Pleiteia a cassação ou reforma da
decisão objurgada. 

Nas contra-razões de f. 338/353, o autor
bate pela manutenção da sentença. 

Presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, conheço do recurso. 

Agravo retido. 

Durante a audiência de instrução e julga-
mento (f. 168/171), o Juízo monocrático inde-
feriu o requerimento de assistência judiciária
pleiteado pelo agravante, ao argumento de que
o réu não comprovou, através de contracheque
ou declaração de rendimento, que preenchia os
requisitos insertos no inciso LXXIV do art. 5º da
Constituição Federal. 

Tenho que, diversamente do decidido
pelo Juízo a quo, o pedido de gratuidade deve
ser deferido ao réu. 

É que se encontra pacificado neste
Tribunal que declaração assinada pelo reque-
rente em que conste expressamente que não
possui condições financeiras suficientes para
arcar com as custas do processo sem prejuízo
próprio e de sua família, como a colacionada à
f. 120 dos autos, possui presunção juris tantum,
podendo ser repelida somente por prova con-
trária contundente, o que não se verifica no
caso vertente. 

Nesta linha de conta, o inciso LXXIV do
art. 5º da Constituição Federal, ao meu viso,
não revogou o art. 4º da Lei 1.060/50. 

Assim, defiro ao agravante os benefícios
da assistência judiciária, retroativos à audiência
de instrução e julgamento, realizada em 5 de
setembro de 2005. 

Preliminares. 

Cerceamento de defesa. 

Aduz o apelante que a r. sentença hos-
tilizada é nula, porquanto consubstanciado o
cerceamento de defesa. 

Como cediço, ocorre cerceamento de
defesa quando o magistrado impede que as
partes produzam as provas necessárias para
aferição de aspectos relevantes da causa, em
violação aos princípios do contraditório e da
ampla defesa. 

Contudo, nada há na espécie a autorizar
entendimento de que o Juízo a quo cerceou o
direito de defesa do apelante. Pelo contrário, o
que se depreende dos autos é uma instrução
processual plena e completa, inclusive com
realização de prova pericial em que se oportu-
nizou a todos os destinatários do provimento,
autor e réu, a ampla possibilidade de deduzir e
discutir suas teses jurídicas. 
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A alegação de que "a imprudência do
Magistrado singular impediu a contemplação do
contraditório" não prospera, pois o apelante
poderia, a tempo e modo oportunos, ter recorri-
do da decisão que determinou a apresentação
do comprovante de rendimentos. Ao quedar-se
inerte, até a data da audiência de instrução e
julgamento, quando poderia, inclusive, ter
agravado de instrumento para ter a pretensão
de produzir prova testemunhal, sem o recolhi-
mento das custas, dirimida desde logo, viu pre-
cluir seu direito. 

Ainda que assim não fosse, o réu poderia
ter levado as testemunhas a juízo independen-
temente da intimação judicial para produzir a
sua prova, já que devida e oportunamente arroladas. 

É de se ver, ainda, que a instrução
processual abordou com exatidão todos os pon-
tos necessários para um resultado válido,
servindo de base para formar a convicção do
juízo, na forma do art. 436 do Código
Processual Civil. 

Em suma, não vejo qualquer mácula a
amparar o pedido vindicado, pelo que rejeito a
preliminar. 

Julgamento citra petita - carência de ação. 

Cumpre analisar a alegação de decisão
citra petita formulada pelo apelante. 

Como de sabença, a decisão é infra peti-
ta quando não examina todas as questões pro-
postas pelas partes. 

Alega o recorrente que o Juiz senten-
ciante não apreciou a preliminar de carência de
ação por falta de interesse processual, levanta-
da na peça de defesa. 

Com efeito, o Magistrado primevo, ao pro-
ferir o despacho saneador de f. 136, decidiu que
a preliminar de carência de ação por falta de
interesse processual se confundia com o mérito,
e como tal seria analisada no decisum final. 

Desta feita, observa-se que o defeito
jurídico de sentença citra petita não ocorreu no

caso em análise, havendo perfeita harmonia
entre os pedidos, o que foi invocado pelo réu
em sua defesa e o que ficou decidido. 

Registre-se, por oportuno, que o inte-
resse processual do autor restou sobejamente
demonstrado no caso em tela, consubstanciado
no binômio necessidade-utilidade da entrega da
prestação jurisdicional. 

Isso posto, rejeito as preludiais de nuli-
dade da decisão por julgamento citra petita e
carência de ação. 

Mérito. 

Compulsando os autos, observo que o
autor, ora apelado, buscou uma prestação juris-
dicional de preceito cominatório com o fito de
fazer o apelante demolir a construção erguida
sobre a sua loja no condomínio Center São
Bento, feita em ofensa à Convenção de
Condomínio do referido edifício, às normas
municipais e à Lei nº 4.591/64. 

De fato, e como bem ressaltado pelo
autor, da leitura conjugada do art. 3º da Lei nº
4.591/64 - que dispõe sobre o condomínio em
edificações - com a Convenção de Condomínio,
ressai que o terraço do edifício é insuscetível de
utilização exclusiva por qualquer condômino,
pertencendo ao condomínio, de forma
inalienável e indivisível. 

A propósito, registra-se que o art. 1.314
do Código Civil/2002 determina que 

Cada condômino pode usar da coisa con-
forme sua destinação, sobre ela exercer
todos os direitos compatíveis com a indivisão,
reivindicá-la de terceiro, defender sua posse e
alhear a respectiva fração ideal ou gravá-la. 

Estabelece o parágrafo único da mesma
norma que "Nenhum dos condôminos pode
alterar a destinação da coisa comum, nem dar
posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o
consentimento dos outros". 

Restou sobejamente evidenciado in casu
que na área do terraço correspondente à loja do 
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réu foi erguida uma espécie de sótão, de apro-
ximadamente 21m², em seu proveito próprio,
que está em desacordo com a Convenção de
Condomínio, com a Lei nº 4.591/64 e com as
normas municipais. 

É de se notar que a Convenção de
Condomínio colacionada às f. 19/78 estabelece
que a realização de obras que impliquem mo-
dificação da fachada do prédio pode ser conce-
dida por deliberação tomada por 3/4 do total
dos condôminos das unidades autônomas,
nestes termos: 

Art. 33 - parágrafo segundo - Será exigida a
votação favorável de condôminos que repre-
sentem, no mínimo, 3/4 (três quartos) do total
das unidades autônomas que compõem o
segmento comercial ou o segmento residen-
cial, conforme o caso, para aprovação de
obras que impliquem modificações na facha-
da do prédio, ou benfeitorias meramente
voluptuárias, de seu exclusivo interesse (f.
40). 

Tudo em total consonância com o art. 10º
da Lei nº 4.591/64, in verbis: 

Art. 10. É defeso a qualquer condômino: 
I - alterar a forma externa da fachada. (...) 
§ 2º O proprietário ou titular de direito à
aquisição de unidade poderá fazer obra que
(VETADO) ou modifique sua fachada, se
obtiver a aquiescência da unanimidade dos
condôminos.

Inobstante, dentre os documentos car-
reados aos autos não se encontra a aprovação
da assembléia para construção da edícula pelo
réu, o que nem sequer foi corroborado pelas
demais provas produzidas. 

Com efeito, a prova técnica realizada
pelo perito do juízo rebate uma a uma as ale-
gações do apelante, visto que comprovou, à
saciedade, que a construção erguida sobre a
loja 83 do 2º piso do condomínio - parte comer-
cial - alterou a fachada do prédio pela Rua
Professor José Renault e comprometeu o con-
junto arquitetônico. Vejamos: 

QUESITO 1: 
Uma vez que se trata de área comum, pede-
se ao perito do Juiz que informe se a obra

construída no terraço está prevista e se foram
obedecidas as normas da Convenção do
Condomínio em questão. 
- Não. A obra não estava prevista. A con-
venção de condomínio não contempla obras
específicas. 
(...)
QUESITO 5: 
Queira o Sr. Perito informar se a obra realiza-
da interfere, compromete a fachada, bem
como a estética do projeto arquitetônico origi-
nal do Condomínio. 
- A edificação foi construída na fachada pos-
terior e só é vista pela rua Prof. José Renault.
Essa fachada apresenta elementos que a
descaracterizam, aos quais, agora, se asso-
cia a nova edificação. Os efeitos estéticos
podem ser mensurados nas fotografias que
se seguem, e seu juízo de valor, por tratar-se
de questão de mérito, não será avaliado por
este perito, uma vez que foge à competência.
QUESITO 6: 
A construção foi realizada dentro da área
construída ou houve majoração da mesma?
Foi obedecida a legislação municipal? Houve
aprovação do projeto anteriormente à construção? 
- A construção constitui acréscimo de área.
Não foi obedecida a legislação municipal. Não
houve aprovação do projeto pela municipali-
dade (f. 241/243). 

Ressalte-se que a assertiva do réu de
que a edificação da edícula teve como finali-
dade evitar infiltrações na loja caiu por terra
com as colocações postas pelo expert: 

Quesito 2: 
Se se trata de obra feita para sanar infiltração
na loja, segundo alegações do seu pro-
prietário, pode o Sr. Perito informar se a
construção, tal como realizada, era o meio
correto e necessário para resolver aludida
infiltração? E mais, quais as medidas ade-
quadas a serem tomadas no caso em exame? 
- De fato, verificou-se, por ocasião dos exa-
mes, a existência de uma infiltração junto a
uma das vigas mestras. Obviamente existem
meios diversos para se sanar uma infiltração.
O meio encontrado resolveu, em parte, o
problema da infiltração, uma vez que as infil-
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trações oriundas de fissuras na manta utiliza-
da na impermeabilização da área imediata à
loja persistem (f. 241).

Quanto aos argumentos de que a
construção não obstaculizou a utilização das
demais unidades, visão, ventilação, passagem
de luz, hall, escadas e demais áreas internas do
edifício Center São Bento ou não causou danos
estruturais ao edifício, apesar de verdadeiros,
são irrelevantes para o julgamento desta
apelação, tendo em vista que a discussão  se
cinge, neste grau recursal, exclusivamente à
alteração da parte externa, e não da parte inter-
na do edifício. 

Como o apelante não tinha autorização
para promover, de forma unilateral e imprópria,
as alterações na fachada externa do edifício e
área comum do condomínio, a edificação
mostra-se irregular. 

Em caso análogo ao dos autos, confira-
se a orientação jurisprudencial: 

Ementa: Ação demolitória - Edificação não
autorizada em área comum do condomínio -
Sentença que determina o desfazimento -
Recurso desprovido. - A realização de obra
por condômino em área comum do con-
domínio, alterando a fachada externa do pré-
dio, infringe o disposto no art. 10 da Lei
4.591/65, que rege a espécie, bem como a
respectiva convenção, impondo-se, pois, o
seu desfazimento, afigurando-se incensurável
a sentença que assim o determina (TJMG, 9ª
Câmara Cível, AC 457.783-5, Rel. Antônio de
Pádua). 

Civil - Condomínio em edificação -
Construção de edícula - Alteração da fachada
- Demolição impositiva - Inteligência do art. 10
da Lei nº 4.591/64. - Não pode o condômino,
salvo com a aquiescência de todos os demais
condôminos, edificar obra que altere a forma
externa da fachada do edifício. Recurso
improvido (TJSC, 2ª C. Cível, Apelação Cível
98.014344-6, Rel. Des. Vanderlei Romer, j.
em 15.02.01). 

Apelação cível - Direitos civil e processual
civil - Ação de nunciação de obra nova - Art.

934, II, CPC - Impossibilidade de modificação
da área comum de edifício através de
construção não autorizada pelo condomínio.
Ademais, a alteração da estrutura do prédio
sem prévio estudo de engenharia traz sérios
riscos para a incolumidade pública. Ainda
assim, o condomínio é soberano para auto-
rizar ou não a pretendida construção.
Sentença mantida. Recurso desprovido
(TJRJ, 15ª C. Cível, Apelação Cível
13373/2001, Rel. Des. José Pimentel
Marques, j. em 07.11.01). 

Pode-se concluir, ainda, sem muito
esforço, em face da clareza do laudo pericial,
que a construção que se fez no terraço não teve
projeto aprovado pela Prefeitura, sendo, portan-
to, clandestina. 

Quanto à clandestinidade da construção,
o professor Hely Lopes Meirelles assim lecio-
nou: 

A construção clandestina, assim considerada
a obra realizada sem licença, é uma atividade
ilícita, por contrária à norma editalícia que
condiciona a edificação à licença prévia da
Prefeitura. Quem a executa sem projeto regu-
larmente aprovado, ou dele se afasta na exe-
cução dos trabalhos, sujeita-se à sanção
administrativa correspondente (Direito de
construir. 7. ed., p. 251).

Dessarte, se a obra foi erguida sem qual-
quer aprovação de projeto arquitetônico, sem
obediência ao Código de Postura Municipal e
sem a prévia licença de construção ou anuên-
cia dos condôminos, não pode ser interpretada
como de boa-fé. 

Nesse passo, como bem entendido pelo
douto Juiz de primeiro grau, tenho como
inafastável o desfazimento da obra em questão
como solução que deve ser dada ao assunto. 

Ao impulso de tais considerações, dou
provimento ao agravo retido para deferir a
assistência judiciária ao agravante, desde a
audiência de instrução e julgamento, realizada
aos 5 de setembro de 2005. Rejeito as preli-
minares eriçadas pelo apelante e, no mérito, nego 
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provimento à apelação, para menter a sentença
primeva por seus próprios fundamentos.

Mantenho a condenação nas custas
processuais e honorários sucumbenciais,
incluindo as recursais, contudo, suspendo sua
exigibilidade nos termos do art. 12 da Lei
1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Domingos Coelho e Nilo
Lacerda. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
AGRAVO RETIDO, REJEITARAM PRELI-
MINARES E NEGARAM PROVIMENTO À
APELAÇÃO. 

-:::-

CORRETAGEM - HONORÁRIOS - ARBITRAMENTO - CONTRATO ESCRITO - AUSÊNCIA -
INTERMEDIAÇÃO - FINALIZAÇÃO DO NEGÓCIO - PROVA - CRECI - INSCRIÇÃO - 

INEXIGIBILIDADE

Ementa: Corretagem. Ajuste verbal. Intermediação e autorização comprovadas. Honorários.
Arbitramento. Natureza do negócio e usos locais. Inscrição no Creci.

- Serão devidos honorários de corretagem sem contrato escrito, quando a parte comprovar efe-
tiva intermediação e finalização do negócio de compra e venda, embora não regularmente
inscrita no Creci. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.02.801019-7/002 - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes:
Espólio de Nagib Jabour e outros, representado pela inventariante Lucíola Corrêa Moreira Jabour -
Apelado: Milton Frauzine Fusco - Relator: Des. MAURO SOARES DE FREITAS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2007. -
Mauro Soares de Freitas - Relator. 

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação oral, pelo apelante,
o Dr. Tarcísio Flores Pereira. 

O Sr. Des. Mauro Soares de Freitas -
Presentes os pressupostos processuais de
admissibilidade, conhece-se do apelo. 

Extrai-se dos autos que Milton Frauzine
Fusco ajuizou ação ordinária visando ao
arbitramento de honorários de corretagem e
cobrança do respectivo valor, em face do
espólio de Nagib Jabour, seus herdeiros e de
Gilberto Ciro Ferreira, alegando ter sido con-
tratado pelo falecido, verbalmente, para avaliar
e vender o imóvel constituído pela casa nº
1.444, com área construída e benfeitorias, si-
tuada na Rua José Patrocínio Pontes, Bairro
Mangabeiras, Belo Horizonte-MG, registrado
sob o número de matrícula 250880, no livro 02
do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis
da Capital, afirmando que, após a conclusão do
negócio, não lhe foi paga a comissão acordada.

Após frustradas algumas citações, o
autor desistiu da ação contra os herdeiros
Adhemar Gonçalves Moreira Jabour, Patrícia
Moreira Jabour e Juliana Moreira Jabour, devi-
damente homologada, f. 92, prosseguindo o
feito contra o espólio, representado pela viuva/
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